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actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

Anúncio n.º 3517-SQ/2007

O Dr. Hélder Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 843/05.9PBMTS, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Manuel de Oliveira, filho de
José Augusto Almeida de Oliveira e de Guilhermina Paulino, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12276941, com domicílio
na Rua do Mártir 20 de Setembro, rés-do-chão, 3560 Sátão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 24 de Junho de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 18 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 3517-SR/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2280/04.3TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Joaquim Lourenço da Silva
Estevam, filho de Luís Raposo Estevam e de Laura da Conceição da
Silva Estevam, natural de Vila Franca de Xira, Vila Franca de Xira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Outubro de 1970, casado,
regime desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 1834022, com
domicílio em Deixa-o-Resto, Santo André, 7500 Santiago do Cacém, por
se encontrar acusado da prática de um crime, por despacho de 12 de
Janeiro de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, atenta a
despenalização da conduta versada na douta acusação pública, nos
termos das disposições conjugada dos artigos 1.º, 7.º, 12.º e 14.º, da
Lei n.º 28/2006, de 4 de Julho, e do artigo 2.º, do Código Penal, é
declarada extinto o procedimento criminal instaurado nos presentes
autos contra o arguido pela prática de crime de burla de transportes,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1 do Código Penal.

7 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Anúncio n.º 3517-SS/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2503/05.1TAMTS,
pendente neste Tribunal contra a arguida Heliene Machado Gomes, filha
de José Machado Gomes e de Maria Aparecida Gomes, natural do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascida em 7 de Novembro de 1972, com
domicílio na Rua Adriano Correia Oliveira, 164 5.º esquerdo trás, 4405-
-715 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da prática de um
crime, por despacho de 12 de Janeiro de 2007, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, atenta a despenalização da conduta versada na douta
acusação pública, nos termos das disposições conjugada dos artigos 1.º,
7.º, 12.º e 14.º, da Lei n.º 28/2006, de 4 de Julho e do artigo 2.º, do
Código Penal, é declarada extinto o procedimento criminal instaurado
nos presentes autos contra o arguido pela prática de crime de burla de
transportes, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1 do Código Penal.

7 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Anúncio n.º 3517-ST/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1728/00.0TBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rogério Fernando Loura Lopes
Monteiro, filho de Fernando da Conceição Monteiro e de Gracinda
Louro Lopes, natural do Porto, Vitória, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 9 de Junho de 1955, viúvo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5905974, com domicílio na Travessa de S. Cosme, 6, Casa
1, São Cosme, 4420-113 Gondomar, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
26 de Julho de 1998, por despacho de 19 de Março de 2007, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter sido detido.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Anúncio n.º 3517-SU/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1442/03.5PBMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Filipe dos Santos Pinto,
filho de Manuel José dos Anjos Teixeira Pinto e de Aurora Miranda
dos Santos, natural do Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 26 de Agosto de 1978, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11675742, com domicílio na Praça da Batalha, 9, 1.º,
4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 16 de Feve-
reiro de 2003, por despacho de 23 de Março de 2007, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

26 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Rosalina Lima.

Anúncio n.º 3517-SV/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 740/04.5GBMTS, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Daniel Monteiro, filho de António
Monteiro e de Elisa Monteiro Rossio, natural de Águeda nascido em
1 de Agosto de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12534947,
com domicílio na Rua da Estação, Oiã, (acampamento), 3770 Oliveira
do Bairro, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 11 de Outubro de 2004, por despacho de 27 de Março de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identi-
dade e residência.

28 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Rosalina Lima.

Anúncio n.º 3517-SX/2007

A Dr.ª Paula Paz Dias, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2688/02.9TAMTS,




